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Condominios em clima 
de Copa do Mundo

Veja as dicas DE SEGURANÇA para O SEU CONDOMÍNIO DURANTE A COPA e acompanhe os jogos
 da SELEÇÃO com a tabela DA COPA que preparamos para VOCÊ . VAMOS TORCER!! PÁGINA 16

Homenagem ao 
dia do Porteiro!

No dia 09 de junho 
comemoramos o dia do 
Porteiro, àqueles que 

cuidam das portarias de 
nossos Condomínios, 

e que recebem a todos 
com muito carinho e 

zelam pela segurança de 
cada um. Expressar gratidão 

foi uma forma de dizer o 
quanto eles são especiais.

Parabéns a todos os 
Porteiros de Nossa Cidade!
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Um toque de vida eleva o astral 
de qualquer lugar e por isso as 
plantas sempre são bem-vindas 
para harmonizar um ambiente. 
Contudo, com espaços cada vez 
mais reduzidos, fica difícil con-
ciliar o cultivo. Porém, isso não 
é motivo para abrir mão delas, 
isso porque algumas espécies 
se dão bem mesmo quando co-
locadas em ambientes pequenos 
e fechados como apartamentos.
Uma opção é a Dracena, que so-
brevive com níveis de luz muito 
baixos e aguenta bem ar seco e 
períodos sem rega. Os cactos e 
as suculentas são plantinhas que 
podem ser encontradas em ta-
manhos bem pequenos. Ambos 

DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS |
esse equipamento pode causar 
acidentes até fatais. Brinque-
dos com parafusos frouxos ou 
desencaixados, farpas expostas 
e pregos enferrujados represen-
tam perigo iminente. 
Segundo a cartilha da Associa-
ção Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT), devem ser prio-
rizados brinquedos com cantos 
arredondados, coloridos com 
tintas atóxicas, montados com 
parafusos galvanizados (que 
não enferrujam) e embutidos. O 
parquinho deve ser instalado em 
um local amplo e arejado (nunca 
em cima de asfalto), que garanta 
pelo menos 1,80m de circulação 
ao redor de toda extensão do 
playground.
Uma vistoria deve incluir: che-
cagem se fechos e porcas dos 
brinquedos estão apertados (e 
eventual reposição); identifica-
ção de defeitos de pintura; lu-
brificação e limpeza das peças 
e promova; remoção de pedaços 
quebrados de vidros e outros 
contaminantes e restauração e 
nivelação do piso.

nutenção preventiva tais como 
a limpeza de caixa de gordura, 
identificar e consertar vazamen-
tos, limpeza de caixa d’água 
e também dos ralos são práti-
cas importantes que evitam ou 
adiam a ocorrência de proble-
mas relacionados à obstrução da 
tubulação.  

Torneiras 
inteligentes

A conta de água é uma das des-
pesas que encarecem o orçamen-
to mensal ordinário do condo-
mínio. Embora os condomínios 
estejam cada vez mais adotando 
a cobrança via hidrômetro indi-
vidualizado, há sempre um gasto 
de água com áreas coletivas, tais 
como banheiros, copa, área de 
lazer, dependências dos funcio-
nários, dentre outros espaços.
Uma alternativa para economi-
zar é a instalação de torneiras in-
teligentes. São aquelas de acio-
namento automático por sensor 
de presença, que controlam a 
saída de água evitando o fluxo 

quando ninguém estiver usando. 
A água só sai enquanto a pessoa 
estiver com as mãos próximas 
ao sensor. Assim se evita o des-
perdício, ou mesmo o descuido 
de deixar a torneira entreaberta, 
pingando, o que ao final do mês 
soma um volume significativo 
que impacta na conta de água. 
Estima-se que se possa econo-
mizar 70% de água com a tor-
neira automática. 

Playgrounds

O playground ou parquinho é 
geralmente área preferida das 
crianças num condomínio resi-
dencial. No entanto, é preciso 
zelar pela segurança nesse lo-
cal, pois caso não esteja rece-
bendo manutenções periódicas, 

Plantas de 
ambiente interno

também são plantas resistentes, 
que sobrevivem em situações 
pouco favoráveis e toleram al-
guns dias sem rega. Por fim, o 
bambu, que na cultura oriental 
é considerado um elemento de 
sorte, é também uma alternativa 
interessante para quem deseja 
ter um pouco de verde em casa 
sem dedicar muitos cuidados.

Entupimentos

Uma tentativa desastrada de 
desentupir um cano em um 
apartamento pode acarretar 
transtornos a todo o condomí-
nio. Portanto, os condôminos 
devem ser orientados a sempre 
priorizarem a busca por ajuda 
profissional ao invés de tentares 
desentupir com métodos inapro-
priados, como cabos, bastões ou 
soluções ácidas. 
Deve-se estar atento aos sinto-
mas de entupimento, os quais 
podem ser sutis como uma len-
tidão para escoar água pelo ralo 
da pia ou do box do banheiro. 
A realização de serviços de ma-
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CONDOMÍNIO FÁBIO BARLETTA GOMES | Sócio da Barletta & Oliveira Advogados Associados | Autor do ebook Gestão Condominial Eficiente

Fui eleito síndico, e agora?
Finalizada a assembleia 

para eleição do novo síndi-
co, você foi aclamado pela 

coletividade como o novo gestor 
da edificação. Para alguns, esse 
momento é de extrema satisfa-
ção, enquanto que, para outros, 
que porventura foram compeli-
dos ou pressionados a exercer 
tal encargo, são momentos de 
angustia, apreensão e dúvidas. E 
agora, o que devo fazer?
Realmente, a transição entre a 
antiga e a nova gestão requer 
uma boa dose de diligência por 
parte do síndico eleito, e uma 
colaboração efetiva de seu an-
tecessor. A participação da ad-
ministradora do condomínio, 
se houver, também será de fun-
damental relevância para que 
a transição não se dê de forma 
traumática.
O primeiro passo a ser dado pelo 
novo síndico é o registro da ata 
que o elegeu. Tal formalidade 
(que pode ser vista como uma 
exceção à regra da facultativi-

dade do registro das atas das as-
sembleias), se mostra necessária 
para a prática dos atos subse-
quentes, como a atualização da 
representação condominial pe-
rante a Receita Federal do Bra-
sil, atualização da certificação 
digital nos órgãos municipais e 
alteração  dados cadastrais junto 
às instituições bancárias.
Também é de suma importância 
nessa fase inicial do mandato, a 
obtenção das certidões negati-
vas de débito em nome do con-
domínio (INSS, FGTS, tributos 
federais e municiais), bem como 
a relação de eventuais ações ju-
diciais movida contra (ou pelo) 
condomínio.
A checagem da apólice do se-
guro obrigatório e a análise de 
todos os contratos firmados pelo 
condomínio e ainda vigentes, 
também são medidas que se im-
põem, assim como a realização 
de uma inspeção de checagem da 
edificação, a fim de verificar se a 
manutenção preventiva das par-

tes que a integram estão em dia, 
e se os itens de segurança estão 
dentro do prazo de validade.
As questões financeiras também 
são merecedoras de uma espe-
cial atenção já nessa fase inicial 
da gestão. Assim compete ao 
síndico recém-eleito verificar 
o saldo existente na conta do 
condomínio, se os pagamentos 
de empregados, fornecedores e 
prestadores de serviços estão re-
gulares, bem como o percentual 
de unidades inadimplentes.
Conhecer o regramento interno 
do condomínio, mediante uma 
leitura atenta da convenção e do 
regimento interno, bem como se 
familiarizar com a legislação de 
regência dos condomínios, são 
práticas essenciais e que o au-
xiliarão na tomada das futuras 
decisões.
Em síntese, compete ao síndi-
co, em um primeiro momento, 
cuidar das questões burocráti-
cas para validação de seu nome 
como representante do condomí-

nio, bem como fazer um raio x 
da edificação, no âmbito admi-
nistrativo, financeiro e operacio-
nal. Deve conhecer e entender a 
rotina do prédio, de seus funcio-
nários, e as principais demandas 
dos condôminos. 
Essa análise global e preliminar, 
ainda que insuficiente para se co-
nhecer todos os pormenores da 
sociedade condominial, fornece-

rá ao novo síndico as diretrizes 
iniciais de sua atuação, a medidas 
que se apresentam emergenciais 
e as decisões que devem ser im-
plementadas de imediato. Além 
disso, o municiará de elementos 
para correção de eventuais vícios 
havidos nas gestões anteriores, e 
para a elaboração de um plano de 
ações a ser futuramente debatido 
com a coletividade condominial.
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ADMINISTRAÇÃO
Em que situações o funcionário 
pode faltar sem ser penalizado?
Dúvida comum entre 

síndicos de primeira 
viagem que passam 

a gerenciar a equipe de co-
laboradores do condomínio: 
quantas vezes e em quais cir-
cunstâncias o funcionário tem 
amparo da legislação traba-
lhista para faltar ao serviço 
sem ser penalizado, ou seja, 
sem sofrer prejuízo na sua re-
muneração?
Há basicamente doze situações 
em que isso pode ocorrer. Para 
que a falta seja justificada, o 
empregado deve dispor, ob-
viamente, de meios que com-
provem a legítima motivação 
para a ausência no trabalho. 
O funcionário ou funcionária 
poderá faltar ao serviço sem 
sofrer desconto em seu salário 
nos seguintes termos:
• Por motivo de saúde, por até 
15 dias. Acima disso, deverá 

receber benefício do Institu-
to Nacional do Seguro Social 
(INSS).
Para se casar. Nesse caso, tem 
o direito a três dias longe de 
suas atividades laborais.
• Para cumprir serviço militar 
obrigatório.
• Para comparecer a serviço de 
doação de sangue (uma única 
falta ao ano). Se doar mais ve-
zes não tem direito. 
• Para tirar o documento de 
título de eleitor tem direito a 
dois dias de falta sem prejuí-
zos financeiros.
• O funcionário tem direito a 
até dois dias para acompanhar 
parceira gestante em consulta 
médica e um dia por ano para 
acompanhar filho de até seis 
anos no médico.
• Licença-paternidade: dá ao 
empregado o direito a não 
comparecer ao seu serviço du-

rante cinco dias.
• Licença-maternidade: dá à 
mulher gestante de quatro a até 
seis meses de distanciamento 
de duas atividades.
• O funcionário deve ter sua 
falta justificada, sem prejuí-
zos, nos dias em que compro-
vadamente estiver prestando 
exame vestibular.
• Trabalho como mesário nas 
eleições concede abono do do-
bro de dias requisitados.
• O período de luto após fale-
cimento de cônjuge ou fami-
liares de primeiro grau ascen-
dentes (pais) ou descendentes 
(filhos), irmãos ou dependen-
tes concede direito a duas fal-
tas.
• O empregado pode, por fim, 
ausentar-se pelo tempo que for 
necessário para comparecer a 
audiências judiciais, desde que 
comprove.
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MANUTENÇÃO (Redação com Assessoria)

Escolha da caixa d’água impacta 
na qualidade hídrica oferecida

O armazenamento de água é 
um ponto importante a ser 
considerado na dinâmica 

do condomínio. Mesmo em cida-
des com abastecimento regular de 
água tratada, é necessário ter um 
reservatório que garanta a conti-
nuidade da oferta de água, mesmo 
que a entrega externa seja suspen-
sa por algum motivo. 
Por isso, a caixa d’água é um equi-
pamento fundamental no prédio, 
o qual deve seguir certos padrões 
recomendados para que desempe-
nhe sua função com eficácia. Para 
escolher a ideal é preciso conside-
rar alguns fatores, dentre eles: o 
volume demandado pelos usuários 
e o material da estrutura da caixa. 
Primeiramente, para fazer a esco-
lha da capacidade volumétrica de 
cada caixa e quantas serão instala-
das, é essencial fazer um cálculo 
estimado da população que com-

põe o condomínio e a necessidade 
aproximada desses moradores. 
Deve-se considerar que a referên-
cia usada pela construção civil é de 
um consumo médio por pessoa é 
de 200L por dia em apartamento. 
Outra variável é o tempo: você 
quer que a água dure por quantos 
dias? Faça o cálculo de número de 
pessoas total multiplicado pelo nú-
mero de dias x 200L por pessoa e 
ache o resultado.
O material do qual é constituída 
a caixa d’água é outro ponto a ser 
considerado, visto que ele impac-
ta não apenas na durabilidade do 
produto, quanto na qualidade da 
água em si. Prédios mais antigos 
costumavam possui caixas de 
amianto, entretanto esse material 
vem sendo alvo de críticas que o 
afirmam ser prejudicial à saúde e 
por isso sua manutenção tem sido 
contraindicada.

Atualmente, o mercado dispõe 
de outras opções e os preços são 
variáveis. O inox possui um preço 
mais elevado em comparação aos 
outros materiais. No entanto, é 
apontado por especialistas como a 
melhor escolha para garantir uma 
água mais limpa, fresca e tratada 
por mais tempo. 
Outro modelo bastante popular em 
todo o país é o de fibra de vidro, 
cuja tampa é fixada com parafu-
sos, garantindo um encaixe firme, 
oferecendo proteção contra a en-
trada de insetos, animais e sujeira, 
evitando a contaminação do con-
teúdo. Além disso, sua superfície 
também conta com proteção con-
tra raios UV, aumentando a vida 
útil do material.
Por fim, o polietileno é avalia-
do como uma opção com bom 
parâmetro custo-benefício, em 
vista das vantagens que oferece 

por um preço acessível: a parte 
interna é completamente lisa, 
o que facilita a manutenção e a 
limpeza e dificulta o acúmulo de 
sujeira nas laterais. A parte ex-
terior conta com proteção ultra-
violeta, impedindo a alteração 
da superfície mesmo sob condi-
ções climáticas muito quentes.
Além dos cuidados na escolha da 
caixa d’água, bem como na sua 

instalação, é válido lembrar que 
o condomínio tem a obrigação 
de proceder com as manutenções 
periódicas da mesma, a fim de 
garantir a qualidade da água ali 
armazenada. Se a água estiver 
contaminada, os usuários podem 
contrair doenças e posteriormente 
até responsabilizar legalmente o 
condomínio por negligência. Pre-
venir é sempre o melhor caminho!
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Parecer do conselho fiscal garante 
segurança e economia em condomínio

Na fala de norma legal 
prevendo a eleição de 
conselho fiscal nos con-

domínios, com função de exami-
nar contas e exercer a fiscalização 
preventiva da administração, o 
costume consagrou a transferên-
cia dessa atividade ao conselho 
consultivo, órgão que tem por 
função básica o assessoramento 
do sindico na solução dos proble-
mas condominiais. É certo que a 
lei permite que a convenção defi-
na atribuições especificas”para o 
conselho consultivo (art.23, pará-
grafo único). 
Uma interpretação mais liberal 
do texto tem feito com que, na 
pratica, tais atribuições sejam in-

cluídas no regimento interno ou 
simplesmente delegadas em as-
sembléia, sem modificação con-
vencional. Como ninguém recla-
ma ou impugna, a decisão se torna 
aceita, virando tradição. O papel 
do conselho consultivo não é o 
mesmo em todos os prédios, diga-
-se. Em alguns edifícios, em razão 
da proeminência que granjeou, o 
sindico não toma decisão impor-
tante sem antes ouvi-lo. Noutros, 
ninguém sabe quem são os mem-
bros do conselho. 

Instância maior 
Dentre suas atribuições, previstas 
na convenção ou recebidas por 
herança, está a de dar parecer so-
bre as contas do sindico, antes de 

serem submetidas à assembléia 
geral, órgão competente para exa-
minar e aprovar, ou não, as con-
tas. O costume tem sua lógica. 
Na assembléia, dificilmente há 
clima ou tempo para se verificar 
documentos, notas, contas. Três 
conselheiros, responsáveis e sem 
vinculo com o sindico, detectam 
com mais facilidade quaisquer ir-
regularidades, manipulando com 
tempo, em casa, as pastas de do-
cumentos e balancetes. 
O parecer do conselho não se re-
veste de caráter definitivo. Não 
torna imutável o veredicto, po-
dendo ser revisto pelos próprios 
membros, ou desautorizado em 
assembléia. Tão importante quan-

to o exame do balancete mensal, 
a verificação das notas de despe-
sa, com controle de seus valores, 
mesmo que realizada após o dis-
pêndio, constitui outro papel as-
sumido pelo conselho consultivo.
O conselho, em outras palavras, 
deve fiscalizar se as compras fei-
tas pelo condomínio estão com 
preço condizente com o mercado, 
se os gastos não são exagerados 

em termos quantitativos, se a des-
pesa é necessária ou supérflua. No 
caso de irregularidades, o conse-
lho consultivo deve imediatamen-
te tomar as providencias cabíveis, 
denunciando o fato ao sindico e à 
administradora, se for o problema, 
o caminho indicado é a convoca-
ção de assembléia extraordinária, 
em cujo seio se encontrará a so-
lução final.
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Apesar de envolver uma economia aparentemente insignificante, em comparação 
ao volume de dinheiro de empresas, a presença de um conselho consultivo-fiscal em 
um condomínio é indispensável para a preservação da transparência do trabalho de 

qualquer sindico. Sem ela, fica difícil a conquista da confiança dos condôminos.
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FINANÇAS
5 erros graves ao iniciar uma obra
A realização de uma obra é 

um evento importante no 
condomínio, o qual requer 

cuidadoso planejamento, pois 
quaisquer falhas não previstas 
podem impactar no orçamento 
destinado para esse feito, trazendo 
despesas maiores que as previstas. 
Para o síndico de primeira viagem, 
sem muita experiência nisso, o de-
safio requer atenção e, sobretudo, 
uma palavra de ordem: organiza-
ção!
Antes de qualquer coisa, é válido 
lembrar que desde 2014 está em 
vigor a norma 16.280 da ABNT 
(Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas), que diz respeito ao 
procedimento de obras de cons-
trução ou reforma no âmbito dos 
condomínios, em áreas internas 
e externas. A  norma é de leitura 
obrigatória de todo síndico, pois 
estabelece as etapas de obras de 
reformas e lista os requisitos para 
antes, durante e depois de uma re-
forma em um prédio ou em uma 

unidade.
Seguindo alguns princípios bási-
cos, é possível minimizar as chan-
ces de que algo dê errado na reali-
zação da obra ou que ela saia bem 
mais cara que o inicialmente pre-
visto. Separamos cinco dicas que 
podem ajudar a nortear o entendi-
mento e planejamento para obter 
sucesso na empreitada. Confira:
• Não elaborar planejamento: uma 
obra deve passar, antes de tudo, 
por um planejamento criterioso o 
qual deve incluir os mínimos deta-
lhes. Não há despesa que não seja 
importante, esse orçamento deve 
constar desde o custo do projeto 
até o valor dos pincéis que serão 
usados no acabamento da pintura. 
Além disso, é aconselhável somar 
uma margem percentual de cerca 
de 10% a 15% acima dos valores 
cotados para considerar um possí-
vel reajuste de preços no decorrer 
da obra. 
• Não formular projeto estrutural: 
toda e qualquer obra deve antes 

passar pelas mãos de um profissio-
nal habilitado para avaliar sua via-
bilidade, seja ele um engenheiro 
ou arquiteto. O erro de muitas pes-
soas é achar que isso é uma coisa 
supérflua, quando na verdade é 
algo fundamental para o sucesso e 
segurança da obra. O profissional 
ajuda a escolher os materiais ade-
quados, aliando bom desempenho 
e otimização dos custos, evitando 
o desperdício. Além disso, há uma 
exigência legal.
• Optar sempre pelo mais barato: 
esse erro pode colocar em jogo 
a segurança da estrutura e a inte-
gridade das pessoas que dela vão 
usufruir. Ás vezes, o barato sai 
caro. Escolher os materiais ape-
nas considerando o preço pode ser 
um erro grosseiro e, muitas vezes, 
irreversível. Deve-se ter respon-
sabilidade em relação a isso. Se o 
condomínio não está com condi-
ções de realizar a obra com bons 
insumos, é preferível não realizar 
a obra.

• Contratar mão de obra desquali-
ficada: a mesma regra anterior em 
relação à compra de materiais se 
aplica à contratação dos profissio-
nais que executarão a obra. Tentar 
economizar contratando pessoas 
desqualificadas, ou acelerando os 
serviços para um tempo menor 
que o necessário, contribuirá para 
um trabalho mal feito, o qual pode 
colocar em xeque a qualidade e 
segurança do resultado final. Aqui 
o ditado do “mal feito é feito duas 

vezes” é mais que válido. 
• Não assinar contratos: além de 
resguardar ambos os lados da re-
lação de trabalho - o empregado 
e empregador – em relação aos 
direitos e deveres vigentes na le-
gislação trabalhista, o contrato é o 
meio formal de determinar o prazo 
final para a entrega da obra, sendo 
um instrumento para pressionar os 
executores a concluírem no tempo 
acertado. 
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Todo bem patrimonial está 
sujeito a sofrerem fatos 
imprevisíveis que causam 

avaria ou prejuízo e isso justifica 
a necessidade de se contratar um 
seguro. A esses imprevistos se de-
nomina sinistro, que é uma ocor-
rência de todo evento que tem co-
bertura no seguro contratado 
e esteja especificado na apólice.
Conforme previsto na lei nº 
4.591/64, a contratação do seguro 
para a edificação é de responsabi-
lidade do síndico. Caso isso não 
seja feito, ele pode responder ju-
dicialmente por omissão, imperí-
cia ou negligência na condução da 
função para a qual foi eleito. No 
caso de imóveis novos, a contra-
tação do primeiro seguro deve ser 
feita no máximo em até 120 dias 
após concessão do Habite-se. 
A escolha da seguradora pode ser 
levada para debate em assembleia, 

considerando uma cotação prévia 
de valores com diferentes empre-
sas. Mas, cuidado, muito mais im-
portante que avaliar meramente o 
valor a ser pago, é fundamental 
ponderar sobre a cobertura, aquilo 
que está ou não incluso e os ris-
cos que estão contemplados no 
contrato: raios, explosões, danos 
elétricos, vendavais, roubos, etc.
É comum ouvirmos dizer que “o 
serviço contratado junto a uma se-
guradora é feito para não ser usa-
do”. Em parte isso é válido, uma 
vez que é preferível sempre que 
não se vivencie nem um sinistro. 
Porém, é necessário considerar 
que o risco sempre existe e, caso 
seja necessário recorrer ao seguro, 
é bom que ele atenda às demandas 
do condomínio na hora em que ele 
mais precisará. 
O que é obrigatório ser coberto 
nos seguros para condomínios? O 

Código Civil estabelece a cobertu-
ra de toda a edificação contra ris-
cos de incêndio ou outros eventos 
os quais possam causar destruição 
total ou parcial das instalações. 
As despesas com essa prerrogati-
va devem ser incluídas na previ-
são orçamentária do condomínio 
dentro dos gastos ordinários de 
cada mês. O pagamento do seguro 
não é um “extra”, ele é uma obri-
gação. 
O que fazer quando a seguradora 
não quer pagar o sinistro?

Por vezes, o condomínio pode 
ser surpreendido com a recusa da 
seguradora em arcar com o valor 
estipulado na apólice ou de dar 
continuidade ao seguro contrata-
do e pago por longos anos. Como 
proceder mediante tal negativa? 
Segundo o advogado Luís Eduar-
do Nigro, especialista em Direito 

ESPECIAL  (Redação com Assessoria)

Seguros patrimoniais: o que é obrigatório?

do Consumidor e Direito Securi-
tário, a seguradora pode se negar 
a pagar o valor, mas em muitos 
casos, a negativa abusiva pode ser 
questionada na justiça dentro do 
prazo de um ano, a partir da co-
municação da recusa. 
“O segurado pode questionar a 
negativa amparado pelo Código 
Civil, pelo Código de Defesa do 

Consumidor e por diversos julga-
dos (jurisprudências sobre casos 
semelhantes)”, informa Nigro. 
Para isso, é necessário estar muni-
do de todos os documentos com-
probatórios de que o condomínio 
honrou os pagamentos do seguro 
e, claro, a contratação de uma 
assessoria jurídica eficiente para 
acionar a Justiça. 
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SEU CONDOMÍNIO (Redação com Assessoria)

Perfil dos ocupantes do cargo de síndico 
vem se modificando ao longo dos anos
Patrícia Oliveira, 29 anos, 

mora sozinha em um apar-
tamento de dois quartos no 

bairro de Boa Viagem, no litoral 
da capital pernambucana, Recife. 
A jovem é formada em Ciências 
Contábeis há 8 anos e divide seu 
tempo entre o escritório o qual 
mantém com uma sócia, a pós-
-graduação e mais uma atividade 
a qual assumiu no início deste 
ano: gerir o condomínio do qual 
faz parte há quatro anos como 
proprietária de imóvel. 
A decisão de se tornar síndica não 
surgiu espontaneamente, mas sim 
por incentivo dos outros mora-
dores do prédio. “Eu já prestava 
alguma assistência como conta-
dora, mas nunca assumi cargo. 
Então chegou a época da eleição 
e não havia candidatos e, como 
várias pessoas já tinham sido sín-
dicas em outros momentos, houve 
um pedido coletivo para que eu 

assumisse a vaga”, relata Patrícia. 
Assim como acontece com vários 
principiantes, no início ela não 
achou uma boa ideia, mas decidiu 
encarar o desafio. “Havia a inse-
gurança de não ter experiência, 
mas isso é algo que só se con-
quista fazendo. Por outro lado, eu 
pensei também que é nosso dever 
zelar pelo que nos pertence e não 
apenas reclamar e cobrar dos ou-
tros, temos que dar nossa parcela 
de contribuição”, afirma a conta-
dora, que encerrará o mandato em 
janeiro de 2019. 
A história de Patrícia exemplifica 
uma tendência que vem se insta-
lando há pelo menos uma década 
nos condomínios de todo o Brasil: 
a mudança no perfil dos ocupan-
tes do cargo de síndico. O perfil 
de síndico do sexo masculino, 
aposentado, com mais de 50 anos 
já não é mais uma realidade pre-
valente e vêm ganhando espaço 

pessoas com outras característi-
cas. A presença de mulheres no 
cargo de gestão dos condomínios 
é notadamente uma tônica que 
vem ganhando força.
Em São Paulo, maior cidade do 
país, o cenário não é diferente do 
resto do país: os aposentados re-
presentam apenas 7,18% do total 
de síndicos de condomínios resi-
denciais. O dado é de um levan-
tamento realizado pela adminis-
tradora Lello, com base em 2.255 
prédios de diferentes regiões da 
capital paulista. 
Segundo o estudo, das pessoas 
que comandam o dia a dia dos 
condomínios paulistanos, 12,32% 
são empresários e 72,77% pro-
fissionais atuantes em diferentes 
áreas. Entre os síndicos, a princi-
pal profissão é a de administrador 
de empresas, que responde por 
11,92% do total, seguida pela de 
advogado (10,02%) e a de enge-

nheiro (7,89%). 
Para a gerente de Relacionamento 
com o Cliente da Lello Imóveis, 
“esse novo perfil de síndicos 
aponta para uma profissionali-
zação da função. Hoje os condo-
mínios são equiparados pela lei a 
grandes empresas, com inúmeras 
obrigações perante o poder públi-

co. Os síndicos têm uma enorme 
responsabilidade”.
Atualmente, 42% dos síndicos 
são do sexo feminino, e 58% são 
homens. Ainda conforme o levan-
tamento da Lello, 94,37% dos sín-
dicos paulistanos são moradores 
dos condomínios, e outros 5,63% 
são síndicos profissionais
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LEGISLAÇÃO (Redação com Assessoria)

Condômino é responsável por avarias 
causadas por seus prestadores de serviço

Em muitas ocasiões, abordamos 
nesse veículo de informação a 
responsabilidade do condômino 
no que diz respeito a ações pra-
ticadas por seus visitantes, sejam 
elas intencionais ou não. O mes-
mo se aplica aos prestadores de 
serviço que porventura venham a 
causar algum dando ao patrimô-
nio do condomínio no decorrer da 
atividade para o qual foram con-
tratados para desempenhar. 
Na maioria dos casos, o proprie-
tário do imóvel tenta se justificar 
alegando não ter conhecimento de 
tal prática ou não ter como con-
trolar como as outras pessoas pro-
cedem. Porém, pela lei, fica sob 
sua responsabilidade responder 
pelas ações desses e, sim, é seu 
dever orientar sobre as regras do 
condomínio sobre ruídos, horá-
rios permitidos para realização de 

serviços, regras sobre como utili-
zar equipamentos coletivos como 
os elevadores e garagens, enfim, 
fiscalizar a execução dos serviços 
contratados a fim de garantir que 
não haja avarias ou descumpri-
mentos ao regimento interno.
Exemplo disso é ilustrado por 
uma decisão recente da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) a qual negou recur-
so de proprietária de apartamento 
obrigada a indenizar o condomí-
nio por danos causados durante 
procedimento de mudança. De 
acordo com os autos, o condomí-
nio ajuizou ação de reparação dos 
danos causados ao elevador por 
funcionários de empresa de mu-
dança que forçaram o transporte 
de uma cama tamanho queen size 
cujo tamanho era incompatível 
com o compartimento.

A primeira instância condenou 
a proprietária ao pagamento de 
R$ 16,4 mil por danos materiais, 
levando em conta que havia pre-
visão expressa na convenção do 
condomínio sobre a responsabi-
lidade do proprietário do imóvel 
por danos causados por seus em-
pregados. A proprietária apelou, 
justamente sustentando, entre ou-
tros pontos, que a culpa pelo es-
trago seria exclusiva da empresa 
transportadora. 
Não obstante o argumento, o 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal (TJDF) concluiu que a 
proprietária seria responsável, de 
forma objetiva, pelos atos dos em-
pregados contratados, conforme 
previsto no artigo 932, inciso III 
do Código Civil.
No recurso ao STJ, a proprietária 
alegou ter havido cerceamento 

de defesa, por não ter sido per-
mitida a produção de prova oral. 
O ministro relator Marco Aurélio 
Bellizze rejeitou a tese, porque o 
magistrado responsável pela sen-
tença considerou suficientes as 
provas documentais contidas nos 

autos. “O Tribunal de origem, 
soberano no exame nos fatos e 
provas, confirmou a conclusão do 
juízo de origem e considerou dis-
pensável a produção da prova re-
querida, em acórdão devidamente 
fundamentado”, destacou.
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Jurisprudência 
TJ-SP - Apelação APL 

01605395320088260100 SP 
0160539-53.2008.8.26.0100 

Data de publicação: 
16/03/2016

Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO. Ação de prestação de con-
tas. Juízo de procedência, já 
em segunda fase do procedi-
mento. Inteligência dos artigos 
915 , § 2º , e 917 , do Código 
de Processo Civil . Apelo das 
rés. Desprovimento.

TJ-SP - Apelação APL 
10239621020158260196 SP 
1023962-10.2015.8.26.0196 

Data de publicação: 
17/05/2016

Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO. TAXA DE CONDOMÍNIO. 
Cerceamento de defesa ino-
corrente. Cobrança efetuada 
de acordo com a fração ideal. 
Ação ajuizada pelo proprietá-
rio de uma cobertura, cuja fra-
ção correspondente é maior do 
que a dos demais condôminos. 
Parâmetro adotado em conso-
nância com o art. 1.336 , I , 
do CC . Precedentes do E. STJ 
e desta E. Corte. Recurso des-
provido.

TJ-SP - Apelação APL 
10026806520158260114 SP 
1002680-65.2015.8.26.0114 

Data de publicação: 
08/10/2015

Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 1. 
Julgada a lide exatamente nos 
termos em que foi proposta, 
não há que se falar em prola-
ção de sentença extra petita. 
2. Possui legitimidade passiva 
o condomínio na obrigação de 
fazer no sentido de demarcar 
o espaço da vaga de garagem. 
Sentença mantida. Recurso 
desprovido.

TJ-SP - Apelação APL 
00165016320138260005 SP 
0016501-63.2013.8.26.0005 

Data de publicação: 
25/11/2014

Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO. Administração. Remune-
ração de subsíndico. Ação de 
cobrança. Procedência. Cerce-
amento de provas. Inocorrên-
cia. Ausência de controvérsia 
sobre o fato constitutivo do di-
reito do autor. Apelação, quan-
to ao mais, a violar a regra do 

artigo 514 , II do Código de 
Processo Civil . Recurso não 
provido na parte conhecida.

TJ-SP - Apelação APL 
00140084120128260590 SP 
0014008-41.2012.8.26.0590 

Data de publicação: 
13/02/2014

Ementa: CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO - Uso de redes na janela 
- Medida de segurança e de 
extensão do direito de pro-
priedade que não afronta a le-
gislação ou altera a fachada 
drasticamente - Ofensa à con-
venção condominial inexisten-
te - Sentença mantida - Recur-
so desprovido.

TJ-SP - Apelação APL 
992080155315 SP (TJ-SP)

Data de publicação: 
29/07/2010

Ementa: PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇO DE PORTARIA DE CON-
DOMÍNIO EDILÍCIO - Cobrança 
- Venda de aparelho televisor 
pela própria prestadora do 
serviço, para fins de realizar o 
próprio serviço prestado, por 
preço muito acima ao da mé-
dia de mercado - Prática abu-
siva configurada pela excessi-

va desvantagem em que ficou 
o consumidor - Ação proce-
dente - Recurso desprovido.

TJ-SP - Apelação APL 
00050858120108260562 SP 
0005085-81.2010.8.26.0562 

Data de publicação: 
20/05/2014

Ementa: CONDOMÍNIO EDI-
LÍCIO. Vazamentos. Ação co-
minatória e indenizatória. In-
certeza quanto à origem do 
problema. Falta de água em 
banheiro de apartamento re-
sidencial durante três meses. 
Danos morais não configura-
dos. Apelação não provida.

TJ-RS - Agravo de Instrumento AI 
70064080385 RS (TJ-RS)

Data de publicação: 
08/04/2015

Ementa: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA. CONCESSÃO AO 
CONDOMÍNIO EDILÍCIO. POS-
SIBILIDADE. Inexiste óbice à 
concessão dos benefícios da 
lei 1.060 /50 ao condomínio 
edilício, sendo imprescindível, 
no entanto, a comprovação da 
impossibilidade de pagamen-
to das custas e demais des-

pesas processuais. Na hipóte-
se, os documentos acostados 
pelo Condomínio agravan-
te demonstram sua hipos-
suficiência de recursos em 
face da alta taxa de inadim-
plência, a ponto de compro-
meter sua saúde financeira, 
impondo-se a reforma da de-
cisão do Juízo a quo. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO PROVIDO, 
EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 
(Agravo de Instrumento Nº 
70064080385, Vigésima Câ-
mara Cível, Tribunal de Jus-
tiça do RS, Relator: Dilso Do-
mingos Pereira, Julgado em 
27/03/2015).

TJ-SP - Apelação APL 
00043537020118260011 SP 
0004353-70.2011.8.26.0011 

Data de publicação: 
20/05/2014

Ementa: CONDOMÍNIO EDI-
LÍCIO. Alteração de fachada. 
Inadmissibilidade. Violação do 
art. 1336 , III do Código Civil . 
Cerceamento de provas inexis-
tente. Sentença correta. Sufi-
cientes fundamentos ratifica-
dos (art. 252 do Regimento 
Interno). Apelação não provida.
*Fonte:www.jusbrasil.com.br
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Perturbação do sossego alheio
é contravenção penal

O relógio ainda não bateu 8h 
e já se escutam os ruídos 
do apartamento de cima: 

móveis sendo arrastados, pessoas 
caminhando com salto alto, crian-
ças correndo, conversas em tom 
de voz elevado. Outra situação: já 
é tarde da noite e segue havendo 
festa no salão de festas do prédio 
e o som alto se irradia para várias 
unidades. Inúmeros são os exem-
plos de ruídos provocados por 
vizinhos que, com frequência, ge-
ram atritos dentro do condomínio. 
O barulho é, sem dúvidas, uma 
das principais – se não a soberana 
– queixas apresentadas por quem 
vive nesse tipo de moradia. Viver 
em condomínio requer sociabili-
dade e empatia, no tocante a com-
preender as limitações impostas 
pela convivência em um espaço 
coletivo, o que exige bom senso 
antes de tudo. No entanto, essa 
é uma qualidade da qual infeliz-

mente muitas pessoas carecem e 
assim os excessos são cometidos, 
causando os transtornos.
No que diz respeito aos ruídos 
provocados por seus residentes, 
a legislação permite aos condo-
mínios liberdade para arbitrarem 
sobre suas regras e condutas a 
serem constadas no Regimento 
Interno. Horários com tolerância 
para ruídos, proibição de realiza-
ção de mudanças e comemorações 
a partir de certas horas, bem como 
as penalidades previstas, desde ad-
vertência até multa, são detalhes 
que precisam estar bem escritos 
no documento oficial do condomí-
nio para que não haja justificativas 
posteriores de “eu não sabia dessa 
norma” por parte de algum mora-
dor.	
Outro ponto a ser ressaltado é a 
necessidade de que esse Regimen-
to Interno traga em seu texto as 
orientações sobre como deve pro-

ceder o condômino que se sentir 
incomodado com o barulho pro-
duzido por outrem. Ele deve regis-
trar a queixa no livro de ocorrên-
cias? Há um livro específico para 
esse tipo de relato? Ele deve levar 
a queixa diretamente ao síndico 
por via escrita ou oral? 
Esse protocolo deve ser explicita-
do e documentado para que todos 
saibam como proceder para serem 
ouvidos. Isso evita que o síndico 
seja sobrecarregado com reclama-
ções, por exemplo chamadas de 
interfone ou visitas de madrugada, 
tendo seu próprio sossego pertur-
bado. 
As regras internas do condomínio 
só não podem divergir do que diz a 
lei nacional. De acordo com a Lei 
das Contravenções Penais (LCP), 
em seu artigo 42, é uma infração 
penal “perturbar alguém, o traba-
lho ou o sossego alheios” passível 
de até três meses de prisão.

A lei brasileira traz os seguintes 
exemplos de incômodos:   a) gri-
taria ou algazarra; b) exercício de 
profissão incômoda ou ruidosa, 
em desacordo com as prescrições 
legais; c) abuso de instrumentos 
sonoros ou sinais acústicos; d) 
provocar ou não procurar impedir 
barulho produzido por animal de 
que tem a guarda.
Você se identifica praticando ou 

sofrendo alguma dessas situações? 
Se disse sim para a primeira opção, 
já é hora de ser mais consciente e – 
sobretudo respeitoso – em relação 
aos direitos do próximo. Se você 
se identificou com a segunda op-
ção, deve buscar primeiramente as 
vias internas do seu condomínio 
para resolver tal problema e, não 
obtendo sucesso, em segunda via 
recorrer à Justiça. 

COTIDIANO
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  Administradora

  Autovistoria

  Advocacia

  Brinquedo

   Cracha de Estacionamento

  Engenharia 

  Desentupidora 

 Curso

  Identificação   

   Interfone
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  Pinturas e Reformas

  Pinturas e Reformas

  Segurança Eletrônica

   Pára-Raios

  Síndico Profissional

  Manutençao Predial

  Limpeza e Conservação

  Instalações 
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Veja as dicas para a Copa do  Mundo
evite situações complicadas durante os jogos no seu condomínio:

• Redobre os cuidados com a 
segurança, para evitar que opor-

tunistas se aproveitem do clima de 
descontração para conseguir entrar no 

condomínio e praticar crimes. Avise a porta-
ria que você está esperando visitas e deixe 
uma lista com os nomes das pessoas que 
devem chegar. Mesmo assim, peça para ser 
avisado e só depois disso autorize a entrada 
dos visitantes.
• Um aspecto a ser observado é a seguran-
ça das pessoas, especialmente para come-
morações nas varandas e na piscina, já que 

nessas ocasiões é muito comum que haja 
o consumo de bebidas alcoólicas. Oriente 
seus convidados e evite excessos.
• Outro ponto importante, que exige cuidado 
dos moradores e da administração do local, 
é o zelo pelas áreas sociais, já que o trân-
sito maior de pessoas e a “empolgação” de 
alguns pode trazer prejuízos materiais à to-
dos os condôminos, com cobrança futura de 
eventuais despesas na taxa de condomínio.
• Um detalhe delicado nesse período é a 
questão do respeito às regras de silêncio no 
condomínio. Pandeiros, cornetas e fogos de 

artifício são comuns nesse período.  Vale o 
bom senso e, em último caso, a sugestão é 
recorrer ao síndico, zelador ou administrador 
do local para formalizar a sua reclamação e 
solicitar uma intervenção na ação de indiví-
duos que estejam perturbando a paz geral e/
ou colocando os moradores em risco.
• De qualquer maneira, nossa sugestão é 
que você aumente sua tolerância nesse pe-
ríodo e faça sua parte para colaborar com a 
segurança e conforto dos seus vizinhos. Se 
todos agirem assim, a festa será boa para 
todo mundo. Vamos Torcer Juntos!!!


